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Artigo 14.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.º 170/2007, de 3 de maio.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

ANEXO

(a que se refere o artigo 13.º)

Mapa de pessoal dirigente 

Designação dos cargos dirigentes Qualificação dos cargos 
dirigentes Grau Número 

de lugares

Diretor-geral. . . . . . . . . . . . Direção superior. . . 1.º 1
Subdiretor geral  . . . . . . . . . Direção superior. . . 2.º 2

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 70/2014
de 9 de maio

A 2.ª fase do processo de reprivatização de ações repre-
sentativas do capital social da REN — Redes Energéticas 
Nacionais, S.G.P.S., S. A. (REN), até ao montante de 51 % 
do respetivo capital social, foi aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 106 -B/2011, de 3 de novembro.

Em conformidade com o disposto no artigo 14.º da Lei-
-Quadro das Privatizações, aprovada pela Lei n.º 11/90, 
de 5 de abril, alterada pelas Leis n.os 102/2003, de 15 de 
novembro, e 50/2011, de 13 de setembro, o artigo 9.º do 
referido Decreto -Lei n.º 106 -B/2011, de 3 de novembro, 
remeteu para o Conselho de Ministros, mediante apro-
vação de uma ou mais resoluções, a regulamentação das 
condições finais e concretas das operações necessárias à 
sua execução, em particular, no que diz respeito à oferta 
pública de venda, a fixação da quantidade de ações a 
oferecer aos trabalhadores e das condições especiais de 
subscrição daquelas ações, designadamente o desconto 
no preço, de acordo com o disposto nas alíneas a) e c) do 
n.º 4 do referido artigo.

Importa, assim, em cumprimento do n.º 2 do artigo 12.º 
e do n.º 1 do artigo 13.º da Lei -Quadro das Privatizações, 
fixar agora o período de indisponibilidade ao qual fica-
rão sujeitas as ações que venham a ser adquiridas por 
trabalhadores no âmbito do processo de reprivatização 
de ações representativas do capital social da REN e que 
beneficiam das condições especiais fixadas na Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 32/2014, de 24 de abril, em 
cumprimento da alínea c) do n.º 4 do artigo 9.º do Decreto-
-Lei n.º 106 -B/2011, de 3 de novembro.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 12.º e no n.º 1 

do artigo 13.º da Lei n.º 11/90, de 5 de abril, e nos termos 

da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei estabelece o período de indis-
ponibilidade a que ficam sujeitas as ações a adquirir por 
trabalhadores na oferta pública de venda no âmbito da 
2.ª fase do processo de reprivatização de ações represen-
tativas do capital social da REN — Redes Energéticas 
Nacionais, S.G.P.S., S. A.

Artigo 2.º
Regime de indisponibilidade das ações

1 — As ações adquiridas pelos trabalhadores no âmbito 
do lote reservado para o efeito ficam indisponíveis por um 
prazo de 90 dias a contar do respetivo registo em conta de 
valores mobiliários.

2 — As ações sujeitas a indisponibilidade não podem 
ser objeto de negócios jurídicos que visem a sua oneração 
ou a transmissão, temporária ou definitiva, bem como a 
oneração da respetiva titularidade ou dos seus direitos 
de voto ou outros direitos inerentes, ainda que sujeitas a 
eficácia futura.

3 — São nulos quaisquer negócios que violem o regime 
de indisponibilidade, ainda que celebrados antes do início 
do seu período de vigência.

4 — A nulidade prevista no número anterior pode ser 
judicialmente declarada a requerimento do Ministério Pú-
blico, sem prejuízo da sua invocação, nos termos gerais 
de direito, por qualquer interessado.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de 
abril de 2014. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — António de 
Magalhães Pires de Lima.

Promulgado em 6 de maio de 2014.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 8 de maio de 2014.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 99/2014

de 9 de maio

O Regulamento da Pesca por Arte de Arrasto, apro-
vado pela Portaria n.º 1102-E/2000, de 22 de novembro, 
alterado pelas Portarias n.º 44/2001, de 19 de janeiro, 
n.º 419-B/2001, de 18 de abril, n.º 1423-B/2003, de 31 de 
dezembro, n.º 740/2006, de 31 de julho, n.º 769/2006, de 7 
de agosto, n.º 1067/2006, de 28 de setembro, n.º 494/2007, 
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de 26 de abril, n.º 254/2008, de 7 de abril, n.º 189/2011, 
de 10 de maio e nº 349/2013, de 29 de novembro, que 
o republicou, no n.º 1 do artigo 21.º estabelece que, por 
motivos biológicos, o período de interdição para a captura 
de todas as espécies de moluscos bivalves e para todas as 
zonas de operação é fixado entre 1 de maio e 15 de junho 
de cada ano.

O n.º 2 do mesmo artigo prevê a possibilidade da al-
teração daquele período, por decisão do membro do Go-
verno responsável pelo sector das pescas, tendo em conta 
as informações científicas disponíveis sobre o estado e 
a evolução dos recursos biológicos ou fatores de ordem 
socioeconómica.

Promovida a audição dos interessados e obtido parecer 
favorável do Instituto Português do Mar e da Atmosfera, 
I.P., foi consolidada toda a informação disponível sobre o 
estado e evolução dos recursos biológicos, tendo em conta 
a limitação do esforço de pesca que resultou das situações 
de mau tempo e das situações de impedimento temporário 
de atividade por motivos de saúde pública, concluindo-se 
estarem reunidas as condições necessárias para se proceder 
à redução do referido período de interdição na zona Sul 
e Ocidental Sul.

Na zona Ocidental Norte, atendendo a que se encontra 
em análise o estatuto sanitário da zona de Aveiro (L3), 
estabelece-se um período de defeso alternado nas duas 
subzonas e, como habitualmente, tendo em vista assegurar 
o controlo das operações de pesca, prevê-se também que 
as embarcações apenas possam navegar nas zonas em que 
a pesca é autorizada, obrigando-se a descarga nos portos 
designados dessas zonas.

Estas medidas têm em conta a necessidade de assegurar 
um período contínuo de interdição de pesca para que o 
defeso produza efeitos ao nível da proteção de recursos 
na fase de fixação dos juvenis, evitando, em simultâneo 
constrangimento em termos de mercado.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 2 do 
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 278/87, de 7 de julho, na reda-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 383/98, de 27 de novembro, 
do n.º 3 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 81/2005, de 20 de 
abril, do artigo 49.º do Decreto Regulamentar n.º 43/87, de 
17 de julho, na redação dada pelo Decreto Regulamentar 
n.º 7/2000, de 30 de maio, do disposto na alínea d) do artigo 
13.º e no n.º 2 do artigo 21.º do Regulamento da Pesca por 
Arrasto, aprovado pela Portaria n.º 1102-E/2000, de 22 de 
novembro, na sua atual redação, no uso das competências 
delegadas pela Ministra da Agricultura e do Mar, através 

do Despacho n.º 3209/2014, de 18 de fevereiro, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado do Mar, o seguinte:

Artigo 1.º
Períodos de interdição de pesca

Em 2014, a título excecional, os períodos de interdição 
à pesca com ganchorra, por motivos biológicos, nas zonas 
Ocidental Norte, Ocidental Sul e Sul, previstas no artigo 
11.º do Regulamento da Pesca por Arte de Arrasto, apro-
vado pela Portaria nº 1102-E/2000, de 22 de novembro, 
na sua atual redação, são os seguintes:

1 - Zona Ocidental Norte:
a) A norte do paralelo que passa pelo limite norte da 

Capitania de Aveiro (40º 56.0 N) - de 15 de junho a 15 
de julho;

b) A sul do paralelo que passa pelo limite norte da Capi-
tania de Aveiro (40º 56.0 N) - de 15 de maio a 15 de junho.

2 - Zona Ocidental Sul e zona Sul: toda a zona, de 15 
de maio a 15 de junho.

Artigo 2.º
Restrições à navegação e descarga

1 - Nas zonas e períodos referidos no artigo anterior é 
proibida a pesca, o transporte de bivalves e a navegação 
por parte das embarcações licenciadas para a pesca com 
ganchorra, exceto em situações extraordinárias relaciona-
das com a segurança da navegação, a salvaguarda da vida 
humana no mar ou a deslocação para estaleiros, desde que 
comunicada previamente à Direção-Geral de Recursos 
Naturais, Segurança e Serviços Marítimos.

2 - Durante os períodos referidos no artigo anterior, 
na zona Ocidental Norte, é obrigatória a descarga nos 
seguintes portos:

a) Aveiro ou Figueira da Foz - de 15 de junho a 15 de 
julho;

b) Matosinhos - de 15 de maio a 15 de junho.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Mar, Manuel Pinto de Abreu, 
em 30 de abril de 2014. 
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